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2.2
meio BIÓTICO (ecossistemas terrestres)

1. “Identificar as áreas remanescentes dos ecossistemas regionais, de valor ecológico, para fins de conservação;”

2. “O mapeamento e a classificação das diferentes fisionomias florestais (AID) deverá contemplar o sistema de classificação do CONAMA (Resolução 33/93);”

3. “Apresentar os estudos fitossociológicos da vegetação da área a ser alagada (AID);”

4. “Apresentar a metodologia e os pontos de amostragem dos levantamentos de campo;”

Para a classificação da vegetação presente na área em estudo, foi adotada uma nomenclatura que, embora distinta da utilizada pelo CONAMA, em sua resolução 33/93, apresenta correspondência com a mesma, como se observa no QUADRO .

QUADRO – Conversão da nomenclatura adotada com a empregada pelo CONAMA (Resolução 33/93)

NOMENCLATURA ADOTA NO EIA E EM COMPLEMENTAÇÕES
NOMENCLATURA DO CONAMA (RESOLUÇÃO 33/93)

· Fragmentos de Floresta Estacional Decidual 
· Floresta secundária em estádio avançado de regeneração

· Florestas Plantadas.
· Não há

· Campos e Pastagens;
· Não há

· Culturas Temporárias;
· Não há

· Capoeirinhas 
· Floresta secundária em estádio inicial de regeneração

· Capoeiras.
· Floresta secundária em estádio intermediário de regeneração

A nomenclatura adotada foi preferida em relação a recomendada pelo CONAMA essencialmente por admitir maior número de classes e, desta forma, representar com maior precisão os dados de cobertura vegetal e do uso do solo da área em estudo. No caso específico da definição das diferentes formas de capoeiras (i.e., capoeirinha e capoeiras), foi adotado o critério apresentado no Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 1991).

A vegetação existente em cada estrato foi amostrada através de parcelas de 25m X 10m e de quadrats (para Campos e Pastagens) de 1m X 1m. Em Campos e Pastagens foram amostrados 82 quadrats. Foram utilizadas 15 parcelas destrutivas para o 1o estrato (Capoeira) e 13 para o 2o (Capoeirão), todas com 10m X 25m, perfazendo um total 3750 m2 e 3250 m2 de área amostrada por tipologia. Após o corte raso de toda a vegetação, os indivíduos foram segmentados em fuste, galhos grossos ((( 3 cm) e finos e folhas. 

A localização das parcelas foi randomizada e toda vegetação presente mensurada, abatida e pesada no campo com bateria de dinamômetros e subsequente retirada de amostras do material abatido para determinação da umidade, em cada compartimento da vegetação, em laboratório (com secagem em estufa a 105 ºC). Para a determinação da estimativa da biomassa de litter nas tipologias de Formações Não Florestais foi utilizada a mesma metodologia para Formações Florestais, com 82 amostras para Campos e Pastagens e 30 amostras para cada uma das outras duas tipologias.

No que se refere as formações florestais, sua biomassa pode ser estimada através de 2 enfoques distintos. O mais conhecido utiliza dados de biomassa obtidos diretamente no campo, por meio de amostras destrutivas, extrapolando-se este valor para a área total de florestas (BROWN & LUGO, 1982). No entanto, o uso de dados coletados em um único e/ou alguns poucos locais, geralmente em amostras de pequeno tamanho, não é compatível com a análise do problema num nível espacial maior. Há ainda a possibilidade de uma certa tendenciosidade na seleção dos locais de amostragem o que pode conduzir a uma superestimativa da biomassa total (BROWN & LUGO, 1984).

BROWN & LUGO (1984, 1989) propõem a utilização de dados provenientes de inventários florestais, mais abundantes e geralmente cobrindo grandes áreas, para a estimativa da biomassa em diferentes regiões geográficas, levando em conta os diferentes tipos florestais, as diferenças climáticas e de habitats, responsáveis por variações na biomassa florestal. Este procedimento foi o adotado no estudo em enfoque e sua metodologia estatística encontra-se detalhadamente descrita no documento de complementações já encaminhado ao orgão ambiental.

No que se refere aos levantamentos taxonômicos, estes foram realizados dentro das unidades de amostragem já mencionadas (i.e., parcelas e quadrats) e também através de caminhamento aleatório na área de influência direta e indireta. No caso específico da área de influência indireta, os dados foram ainda acrescidos de informações disponíveis na literatura. As principais obras consultadas são apresentadas no EIA  e no documento de complementações.

Quanto as unidades de valor ecológico para fins de conservação, estas encontram-se discutidas dentro item referente aos programas ambientais.

Os estudos fitossociológicos solicitados serão desenvolvidos dentro do programa de limpeza do reservatório, a ser realizado quando do desenvolvimento dos projetos básicos ambientais.

2.3
meio BIÓTICO (ecossistemas aquáticos)

1. “Apresentar mapa geral dos recursos hídricos da AII, com a localização dos pontos de amostragem de peixes. Justificativa da escolha dos pontos de amostragem de peixes nos tributários. Época, frequência e esforço da amostragem;”

2. “Identificar as espécies migratórias na Tabela 5.2.5. e compatibilizar os quadros 7.2.1. e 7.2.3.;”

3. “Identificar e mapear as rotas prioritárias para conservação da fauna ictica;”

4. “Mapear aas rotas migratórias das espécies de peixes e potenciais rotas migratórias alternativas;”

Para a caracterização da ictiofauna na área de implantação do empreendimento, foram realizadas amostragens em três unidades demarcadas ao longo do rio Pelotas, representando a área a jusante do empreendimento (E1), e duas áreas a montante do local da barragem, um situada dentro da área de inundação (E2) e outra fora (E3). 

Foram ainda considerados três tributários como pontos de coletas, definindo-se uma unidade amostral no rio dos Portões (A1), uma no Lajeado Limeira (A2) e dois no rio Vacas Gordas (A3, A4). 

A área de influência indireta foi caracterizada com base nos dados disponíveis na coleção ictiológica da PUCRS, acrescidos de informações reunidas em campo dentro da malha de amostragem exibida na FIGURA . Soma-se a estas fontes de dados algumas contribuições esparsas, como é o caso do estudo de GHEDOTTI & WEITZMAN (1995), que descrevem Jenynsia eirmostigma, coletada em tributários do rio dos Touros, SC

As amostragens ocorreram durante o período de chuvas (janeiro/98) e de estiagem (julho/97). Optou-se por adotar o método amostral essencialmente qualitativo, conferindo maior ênfase a aspectos relacionados diretamente com a riqueza biótica do que relativos a estruturação de comunidades. Este aspecto se justifica tendo em vista que estudos de estruturas de comunidades aquáticas quando efetuados em intervalos curtos (i.e., inferiores a dois anos) mostram pouca capacidade de refletir o real funcionamento das biocenoses enfocadas. 

Para a captura da fauna ictiica foram empregadas tarrafas (malhas de 0,5, 1,5; 2,5 e 3,0 cm), redes-de-espera (malhas 1,5 e  4,5 cm entre nós adjacentes) e coletores especiais cúbicos com dimensões de 80 x 40 x 60 cm. Para instrumentos de coleta ativos foi adotado um esforço fixo de captura, representado pelo tempo necessário até a interrupção de captura de novidade adicionado de 15 minutos (BIZERRIL, 1998). Dados acerca de rotas de migração utilizadas pelas espécies reofílicas foram obtidos em entrevistas com moradores da região.

Atendendo as solicitações da FEPAM, o quadro abaixo (referente ao quadro 5.2.5. do EIA) relaciona as espécies de bacia do rio Pelotas, indicando os grupos migratórios.

TABELA V- ICTIOFAUNA DA BACIA DO RIO PELOTAS, SC/RS.

(Espécies em negrito representam grupos migratórios; * - Amostrado no presente estudo; ** - Amostrado apenas no presente estudo)

CHARACIFORMES
SILURIFORMES

ERYTHRINIDAE
PIMELODIDAE

Hoplias malabaricus*
Heptapterus sp.*

H. lacerdae*
Heptapterus cf. mustelinus*

CHRENUCHIDAE
Pimelodus sp.*

Characidium tenue*
I-  Steindachneridion scripta*

Characidium serrano*
Rhamdia sp.*

Characidium orientale
AUCHENIPTERIDAE

Characidium sp.*
Tracheolipterus teaguei*

ANOSTOMIDAE
Tatia boemia

Leporinus amae*
LORICARIIDAE

CURIMATIDAE
Hypostomus isbrueckeri*

1.2.1 Steindachnerina brevipinna*
H.luteus* 

S.biornata
H.commersonii*

S. stigmosa
H. roseopunctatus*

Cyphocharax voga*
Eurycheilus pantherinus*

CHARACIDAE
Microlepidogaster sp.1*

Salminus orbigmanus 
Microlepidogaster sp.2*

Oligosarcus sp.*
Ancistrus sp.* 

O. brevioris
Hemipsilichthys vestigipinnis*

O. jenynsi
Hemipsilichthys sp.*

O. paranaensis
Hemiancistus sp.

Astyanax sp.1*
Rineloricaria sp.1*

Astyanax sp.2*
Rineloricaria sp.2*

A. eigenmaniorum*
Rineloricaria longicauda

A. alburnus
CALICHTHYIDAE

A. fasciatus*
Corydoras paleatus*

A. bimaculatus*
TRICHOMYCTERIDAE

A. scabripinnis**
Eremophilus sp.

Bryconamericus sp.*
Scleronema angustirostrum

B.iheringii*
Trichomycterus sp.*

B. stramineus*
T. punctatus

Hypobrycon leptorhynchhus**
T. davissi

Odontostilbe yatai*
GYMNOTOIDEI

Odontostilbe sp.
GYMNOTIDAE

Diapoma sp.
Gymnotus carapo**

Diapoma speculiferum
APTERONOTIDAE

Pseudocorynopoma doriae*
Eigenmannia sp.

Cheirodon ibicuhiensis
Eigenmannia virescens*

Cheirodon interruptus
CYPRINODONTIFORMES

Hyphessobryncon sp.**
POECILIDAE

H. bifasciatus
Phallocerus caudimaculatus*

H. luetkenii
C. decemmaculatus*

H. reticulatus
Cnesterodon brevirostratus*


ANABLEPIDAE


Jenynsia eirmostigma*


Jenynsia lineata


SYNBRANCHIFORMES


SYNBRANCHIDAE


Synbranchus marmoratus**


PERCIFORMES


CICHLIDAE


Cichlasoma sp.*


Geophagus brasiliensis*


Gymnogeophagus gymnogenys*


Crenicichla celidochilus


C.jurubi


C. minuano*


C.missioneira


C.igara


C.lepidota*

[image: image3.wmf][image: image11.emf]POSTO POSTO POSTO POSTO POSTO POSTO

1 2 3 4 5 6

Temperatura do ar

o

C

36 36 28 28 24 24

Temperatura da água o

C

28 28 26 26 20 20

Transparência m 1.1 0.1 0.2 0.3 0.4 0.1

Profundidade m 12 0.1 0.2 0.3 0.4 0.1

Arsênio mg/l 0.004 0.009 0.008 0.004 0.006 0.003

Alcalinidade Carbonatos mg/l CaCO

3

0 0 0 0 0 0

Alcalinidade Total mg/l CaCO

3

24.4 28.3 27 24.6 22 25.1

Cádmio mg/l 0.021 0.004 0.005 0.005 0.004 0.005

Cálcio mg/l 2.335 3.393 2.754 2.244 2.121 2.137

Chumbo mg/l 0.021 0.016 0.014 0.007 0.007 0.009

Cobre mg/l 0.006 0.009 0.009 0.009 0.009 0.009

Cromo Total mg/l ND ND ND ND ND ND

Cianeto mg/l ND ND ND ND ND ND

Cloreto mg/l 7.61 5 9.86 4.94 4.98 7.61

Condutividade m S/cm 58 47 85 30 34 56

Cor mg/l 3 2 4 2 3 3

Carbono Orgânico mg/l 0.42 0.39 0.39 0.4 0.35 0.32

DBO

5

mg/l O

2

3 4 3 2 2 4

DQO mg/l O

2

6 16 12 6 6 9

Fenol mg/l 0.037 0.03 0.039 0.037 0.034 0.037

Ferro mg/l 0.242 0.147 0.331 0.176 0.272 0.208

Fósforo Total mg/l 0.072 0.076 0.073 0.058 0.081 0.063

Magnésio mg/l 2.075 2.751 2.274 1.862 1.957 2.059

Mercúrio mg/l ND ND ND ND ND ND

Níquel mg/l 0.006 0.006 0.002 0.002 0.006 0.006

Nitrato mg/l 0.027 0.05 0.75 0.05 0.037 0.027

Nitrito mg/l ND ND ND ND ND ND

Nitrogênio Amoniacal mg/l 0.079 0.158 0.152 ND ND 0.316

Nitrogênio Total mg/l 0.605 0.91 0.766 0.35 1.15 0.48

Óleos e Graxas mg/l 4.8 3.7 4.5 4.4 3.4 5.1

Oxigênio Dissolvido mg/l 6.5 8 7.4 7.9 8.1 7

pH "in natura"a 20

o

C

7.03 7.65 7.49 7.05 6.4 7.1

Potássio mg/l 0.919 1.18 0.987 1.127 0.935 0.812

Sólidos Suspensos Fixos mg/l 3.5 3.5 4 3 4 4

Sólidos Suspensos Totais mg/l 6 6 8 4 7 7

Sólidos Totais mg/l 80 108 95 78 79 91

Sólidos Totais Fixos mg/l 54 71.5 65.8 52.5 55 64.9

Sulfato mg/l 4.71 5.7 8.57 3.81 4.76 5.82

Surfactantes mg/l 0.012 0.014 0.018 0.01 0.01 0.015

Turbidez mg/l SiO

2

4 3 6 3 5 5

Orto-Fosfato mg/l 0.204 0.22 0.209 0.17 0.234 0.181

Cromo Hexavalente mg/l ND ND ND ND ND ND

Clorofila mg/l ND 0.16 0.18 0.45 ND ND

Zinco mg/l 0.027 0.023 0.019 0.027 0.015 0.027

Total de Bactérias (a 37 oC) UFC/ml 3500 4800 3200 10500 9800 5200

Coliformes Totais (NMP) UFC/100ml 2400 23 48 120 96 2400

Coliformes Fecais (NMP) UFC/100ml ausentes ausentes ausentes ausentes ausentes ausentes

PARÂMETRO UNIDADE

Campanha realizada pela PRÓ-AMBIENTE em 05/02/99


FIGURA – Localização das unidades de amostragem adotadas no presente estudo para o diagnóstico da AII (losangos) e AID (triangulos).

O rio Pelotas parece atuar como uma rota migratória secundária para espécies provenientes do rio Uruguai. Neste processo, o rio Canoas exibe maior importância, atuando como principal sítio de migração das espécies durante o período de piracema.

No caso específico do rio Pelotas, apenas o surubim mostrou-se, dentro do arranjo ictiofaunístico reunido, como um taxon predominantemente alóctone ao sistema, ou seja, um grupo que tem sua área fonte ou no rio Uruguai ou no rio Canoas. Este peixe e o dourado são os únicos grandes migradores constatados.

Dentro da área de influência direta do empreendimento, os sistemas de drenagem mostram-se pequenos para viabilizarem a migração de espécies de grande porte (i.e., Steindachneridion scripta, Salminus orbignyanus), contudo, o rio Vacas Gordas é apontada como uma área na qual se observam peixes reofílicos menores, tais como o mandi (Pimelodus sp.) e os birus (Steindachnerina brevipinna, Cyphocharax voga).

As áreas prioritárias para a conservação da ictiofauna dentro da AID consistem nos tributários de maior porte e diversidade de ambientes, notadamente os rios Vacas Gordas, Santana, Pelotinhas e Socorro. Uma Segunda área de importância dentro do trecho em estudo é o trecho de montante do rio em sua integra. Neste local, destaca-se o rio Lava-Tudo como área de particular interesse bioconservacionista, tanto por suas dimensões, que viabilizam migrações, quanto por sua diversidade de ambientes, que favorece a manutenção de um arranjo diversificado de espécies.

2.4
uso e ocupação do solo

1. “Mapear as unidades de conservação e as demais áreas de proteção natural localizadas nas AII e AID do empreendimento;”

O mapa apresentado em anexo ilustra a distribuição das unidades de conservação dentro da área em estudo.

Em Santa Catarina, existem 2 principais  unidades de conservação demarcadas no alto curso da bacia do rio Pelotas, a saber:

Parque Nacional de São Joaquim – Criadoem 6 de julho de 1961, pelo Decreto Federal n º 50992, abrangendo os municípios de São Joaquim, Urubici, Bom Retiro e Orleans. Apresenta um relevo ondulado e vales profundamente entalhados. A flora é campestre com florestas ciliares e pinheiros nas encostas dos chapadões e floresta estacional no fundo dos  vales

Reserva Biológica Estadual do Aguaí – Foi criada no dia 1º de julho de 1983, através do decreto n º 19.635. Possui uma área de 7.762 hetares. Mostra-se densamente florestada pelas formações de matas nebulares. Sua inclusão no mapa em anexo se deveu ao fato de se situar em divisor de água da bacia do rio Pelotas (no caso o rio das Contas) com os rios que integram as bacias do leste brasileiro. 

A esta soma-se o Parque Rodoviário Rio do Rastro, cuja localização é apresentada no MAPA.

No Estado do Rio Grande do Sul, observa-se a existência do Parque Estadual do Ibitirá em área próxima ao canal do rio Pelotas. Esta unidade de conservação, criada pelo decreto n º 23.798 de 12 de março de 1975, apresenta flora riquíssima, representada pricipalmente pela Araucaria angustifolia e pelo Tritinax brasiliensis (SUDESUL, 1978). O parque, embora decretado a mais de 20 anos, ainda não foi efetivamente consolidado.
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Figura – Parque Estadual do Ibitirá

Parques Mapa Bizerril Digitalizar

2.  “Diagnóstico da paisagem, levando em consideração o ponto de vista do usuário, abrangendo, no mínimo a qualidade, a fragilidade, a acessibilidade de observação e a intervisibilidade. Mapeamento das bacias visuais, pontos ou sequências focais, raios de visão (delimitando a abrangência visual de cada ponto ou sequência focal);”

A paisagem e suas sucessivas transformações ao longo do tempo, seja por ações dos fenômenos naturais ou pela ação do homem, é uma referência cultural importante pois contem as marcas da história coletiva da região e das histórias das pessoas que a viveram e a moldaram.

O diagnóstico de uma paisagem envolve o estudo integrado de todos os elementos que a compõe, sejam pertencentes ao meios físico, biótico ou sócio-econômico, e terá que abordar aspectos subjetivos como a cultura regional, sentimentos, sensações e o imaginário popular.

As modificações que irão acontecer na paisagem e respectivas perdas, que certamente ocorrerão a partir da formação do reservatório da UHE Barra Grande, serão compensadas, ao menos em parte, pelas perspectivas que se abrem como a oferta de uso mais intensivo de áreas para o lazer – o lago e suas margens – que ampliará a utilização social da paisagem e a investirá de noções de interação e reestruturação.

Este estudo deverá ser desenvolvido através de subprojeto específico, a ser incluído no Programa de Redimensionamento e Relocação da Infra-Estrutura, pois diversas ações que serão necessárias deverão fazer parte do planejamento dos novos usos das áreas marginais ao reservatório, já previsto neste Programa.

A metodologia de trabalho deverá iniciar-se com o registro fotográfico e em vídeo da área e de entrevistas com moradores, procurando-se identificar aqueles que sejam os “guardiões” da memória coletiva. Esta etapa deverá ser desenvolvida em conjunto com as pesquisas sócio-econômicas que serão realizadas dentro dos Programas de Remanejamento e Monitoramento da População Diretamente Atingida e de Redimensionamento e Relocação da Infra-Estrutura, porém com coleta de dados específicos ao tema em questão. A partir destes dados serão definidos os usos e equipamentos / infraestrutura que serão necessários para mitigar os impactos. 

2.5
aspectos sócio econômicos

1. “Identificar os movimentos comunitários existentes e as suas relações com o empreendimento;”

A atividade agropecuária é ainda um importante fator de organização social da comunidade,  na medida em que a vida no campo, se constitui como espelho cultural da região. As cidades menores, como Anita Garibaldi, Campo Belo do Sul, Capão Alto, Cerro Negro, Bom Jesus e Esmeralda, caracterizam-se, em grande medida, como um ponto de encontro e de apoio a produção rural e sua comercialização. As festas religiosas e cívicas, os encontros folclóricos e políticos determinam o momento de reunião mais abrangente da população.

A representatividade política é marcante na esfera local, sendo a figura do vereador, a mais conhecida e que mais trânsito possui na comunidade, assumindo o papel mais direto de interlocutor social. A figura do prefeito, por gozar de um prestígio mais elevado ao representar a força do poder executivo local, está, relativamente mais distanciada da comunidade em relação aos vereadores. O prefeito, no entanto, continua a ser identificado como o mais forte articulador das necessidades da comunidade, significando o poder que pode mudar e solucionar seus problemas.

Boa parte da mobilização social atualmente volta-se para a defesa dos interesses municipais relativos a transferências de verbas da união e dos estados. Durante os trabalhos de campo, foi observada uma greve das prefeituras municipais da região, em reivindicação pela não-redução dos repasses de recursos, o que poderia representar a redução das receitas municipais.
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Município de Cerro Negro – A faixa indica a paralisação das prefeituras da região, que ocorreu em 1997.
A atuação das prefeituras locais em relação a possibilidade de implantação da UHE Barra Grande caracteriza-se pela iniciativa para obtenção de maiores informações sobre a barragem, especialmente a respeito de seu cronograma de obras, o volume de recursos a serem investidos e o número de empregos diretos e indiretos a serem gerados. Neste sentido, a usina é encarada como um importante investimento para a região, da qual as comunidades representadas por suas prefeituras buscam participar ao máximo de seus benefícios sócio-econômicos.

Por outro lado, existe um movimento associativo sem fronteiras, que cuida exatamente da relação entre empreendimentos hidrelétricos e população diretamente impactadas (ou desalojadas), por tais empreendimentos. Trata-se da CRAB (Comissão Regional de Atingidos por Barragem), cujas negociações com a ELETROSUL, já ocorrem, segundo a imprensa regional, há mais de 20 anos.

O movimento dos atingidos por barragem da bacia do rio Uruguai, emergiu no período 1979-1983, a princípio de forma incipiente, contestando as políticas do Estado, principalmente as relacionadas à geração de energia.

O embrião deste movimento consistiu nos agentes da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e um conjunto de professores universitários vinculados à Fundação Alto Uruguai para Pesquisa e o Ensino Superior (FAPES). Estes, devido aos estudos do setor elétrico sobre a construção de barragens na bacia do rio Uruguai, passaram a despertar e a mobilizar a população ribeirinha, em especial as agricultores, a respeito dos impactos adversos dos empreendimentos hidrelétricos, caso se concretizassem as informações. Surgiu, então, em 1979 o MAB – Movimento dos Atingidos por Barragens da bacia do rio Uruguai, que, a princípio, tinha como lema “Águas para a vida e não para a morte”.

Em 1983, dois eventos contribuíram, expressivamente, para o avanço e consolidação deste movimento social. O primeiro foi a “Romaria da Terra”, realizada, em fevereiro, no distrito de Carlos Gomes, município de Viadutos, área que seria duramente atingida pela barragem de Machadinho, que reuniu, aproximadamente, 30.000 pessoas. O segundo evento, em junho, em Porto Alegre, no auditório da Assembléia Legislativa, foi o “Primeiro Encontro Interestadual de Barragens do Alto Uruguai”, envolvendo representantes de cada região – políticos, agricultores, sindicalistas rurais, católicos e evangélicos, que, naquele momento, correspondia apenas aos municípios da área afetada pelas barragens de Machadinho e Itá.

O MAB, reunido em dezembro de 1983, criou uma Comissão Executiva composta da seguinte forma: 2 representantes dos atingidos, 1 dirigente sindical, 1 agente da CPT, 2 componentes da Comissão inicial e alguns assessores, denominada Comissão Regional de Atingidos por Barragens (CRAB), que, a princípio, abrangia apenas aos atingidos pelas barragens de Machadinho e Itá.

Em março de 1984, a CRAB, manifesta sua oposição ao projeto de construção de barragens na bacia do rio Uruguai, lançando um boletim do movimento e encaminhando, ao Ministério das Minas e Energia e a ELETROSUL, um abaixo-assinado.

Em março de 1985, a Comissão Executiva Reuniu representantes de 24 municípios, em Erexim, desencadeando o processo de reestruturação ampliada da CRAB que, a partir daí, deixou de abranger apenas os municípios atingidos pelas duas primeiras barragens. Complexificando seu organograma, a CRAB passou a se constituir de cinco comissões regionais – região 1 – Machadinho e Itá; região 2 – Itapiranga e Iraí; região 3 – Lages e Vacaria; região 4 – Chapecó e Chapecozinho; região 5 – Garabi e Roncador.

A partir de 1986,a identidade da CRAB passa a ser entendida como o conjunto das regiões organizadas, envolvendo cerca de 80 municípios dos estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, incluindo todos os municípios atingidos pela barragem de Barra Grande.

É importante notar que, com a incorporação de outras regiões, onde, muitas vezes predominam municípios de colonização alemã, as comunidades protestantes se fazem cada vez mais presentes nos Conselhos de Representantes da CRAB. A Igreja Católica passa a dividir sua influência com as igrejas protestantes, especialmente a IECLB – Igreja Evangélica Luterana do Brasil.

A ampliação de espaços participativos, no interior da nova estrutura da organização, está associada, de um lado, à necessidade de manifestações e de pressão, criada pelo início da fase de negociações, de outro, pelo agravamento das dificuldades de reprodução das condições de vida dos trabalhadores rurais. A crise econômica impulsionava a mobilização dos trabalhadores rurais em todo o país, pela deflagração da Luta Nacional por Reforma Agrária.

Na região sul do Brasil, é histórica a tradição de luta dos trabalhadores rurais pela reforma agrária, o MASTER – Movimento dos Agricultores Sem Terra (que é anterior ao MST – Movimento dos Sem Terra), que eclodiu, na década de sessenta, no Estado do Rio Grande do Sul, é um exemplo.

No final da década de setenta, o movimento sindical dos trabalhadores rurais ligado à estrutura oficial, passou a mostrar-se mais dinâmico e, aos poucos, também transformou-se num outro polarizador, que alguns anos depois, se vincularia à Central Única dos Trabalhadores – CUT.

A constituição do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, em finais da década de setenta, no Estado do Rio Grande do Sul, reintroduzindo a bandeira da “Reforma Agrária” no cenário político brasileiro. Combinado, certamente, com as outras formas de expressão organizacional mais regionalizadas, como: o Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais – MMTR; o movimento de micro e pequenos produtores rurais reivindicando acesso a políticas do estado; e o movimentos dos agricultores ameaçados pelo desenvolvimento de grandes obras públicas; transformaram a região da bacia do rio Uruguai num grande palco de protestos e mobilizações.

A CRAB se alinhou aos demais movimentos, legitimando sua representatividade e capacidade de “dar direção política” às reivindicações dos atingidos por barragens. Tal legitimidade ficou comprovada pelo sucesso nas negociações e assinatura do acordo de 1987, conquistada no contexto da ruidosa manifestação de todos os movimentos rurais, em julho daquele ano, na cidade de Erexim.

O sucesso do trabalho dos dirigentes da CRAB, se expressa não apenas nos termos das conquistas impressas em um documento. Reflete-se, também, no reconhecimento oficial, pela ELETROSUL, da legitimidade da CRAB como porta-voz dos atingidos, o que só ocorreu às vésperas da assinatura do Acordo, após o reconhecimento do Ministério das Minas e Energia.

O Acordo com a ELETROSUL, assinado em outubro de 1987, oficializava a grande conquista que garantia aos atingidos a opção por uma dentre três soluções possíveis:

· indenização em dinheiro;

· troca de terra por terra;

· reassentamento para proprietários e não-proprietários.

Nos municípios observados cabe lembrar, que pela própria colonização e atividades econômicas que se instalaram e predominaram na região (pecuária e extração de madeira), pode se explicar a ausência de uma tradição de sindicatos rurais atuantes, embora eles existam em quase todos. A pesquisa sócio-econômica realizada na Área de Influência Direta do empreendimento, evidenciou inclusive que a filiação aos sindicatos rurais é expressiva, embora a participação efetiva e a promoção de atividades e eventos por parte dos mesmos seja muito pouco representativa.

Mais atuantes, pelos depoimentos tomados parecem ser os sindicatos rurais patronais, bem como as associações ligadas a manutenção das tradições gaúchas (os CGTs).
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Município de Anita Garibaldi – Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Presentes nos municípios da Área de Influência da UHE Barra Grande 

Ainda no meio rural, existe uma associação específica para produção artesanal, numa pequena localidade do município de Campo Belo do Sul, onde os homens vivem de “quebrar pedras” e parte das mulheres, de “tecer tapetes” ou confeccionar peças destinadas ao trabalho dos vaqueiros.
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Município de Campo Belo do Sul – localidade de Capela das Motas, onde funciona a oficina de trabalho de confecção de tapetes (ilustrados na foto ao lado), constituida por 8 mulheres.

Na área atingida pela UHE Barra Grande, a comunidade tem sido mobilizada pelo MAB, com apoio de lideranças locais.  Dentre os interesses da comunidade, destacam-se os aspectos relacionados a área a ser adquirida e indenizada, os valores a serem pagos, os métodos de cálculo, os prazos para os pagamentos e o cronograma geral do empreendimento. As discussões entre o empreendedor e a comunidade tem sido desenvolvidas de modo produtivo, já tendo ocorrido, além das audiências públicas, 3 Fóruns de discussão do Projeto:

-
Fórum I: Vacaria - 15 de agosto de 1997;

-
Fórum II: Anita Garibaldi - 7 de novembro de 1997;

-
Fórum III: Esmeralda - 25 de junho de 1998.

Para a realização dos estudos e continuidade dos mesmos, foi celebrado um acordo com os atingidos em janeiro de 1997, permitindo a continuidade dos serviços de campo necessários para os Estudos de Viabilidade.

Nos núcleos urbanos, o tipo de organização associativa predominante é a associação de moradores, que na grande maioria dos municípios visitados, existe para todos os bairros residenciais e representa junto à administração municipal, canais de identificação, e reivindicação de solução problemas de infra-estrutura ou de dinâmica de funcionamento de serviços de saúde e educação. Essas questões também se estendem a pequenas aglomerações rurais, e, os municípios menores, predomínio de população rural, elas são veiculadas através de pequenas associações.

Desta forma, a região onde se localiza a UHE Barra Grande, apresenta características importantes relativas a sua organização social especialmente voltadas para empreendimentos hidrelétricos, face a presença do MAB  - Movimento dos Atingidos por Barragens, que, no caso do empreendimento em foco, refletiu-se no processo de negociação, ainda na fase dos estudos de viabilidade, através dos encontros, reuniões e fóruns de discussão com a comunidade.

2.6
avaliação dos impactos ambientais e medidas mitigadoras

1. “Na avaliação dos impactos sobre os recursos hídricos (fls. 7/34 a 7/35) não foi apresentado a simulação da qualidade da água do futuro reservatório. Avaliar impacto em função da mudança do regime hidrológico;”

A transformação do ambiente lótico em lêntico traz sensíveis alterações no regime hidrológico. Em função disso, foi utilizado o modelo matemático ESTRAT-SISQUA que simula a fase de operação do empreendimento. Assim, puderam ser avaliados os efeitos relacionados ao nível trófico do futuro reservatório, às possibilidades de estratificação, de desenvolvimento de macrófitas aquáticas e alterações sanitárias do trecho.  Os estudos mostraram que o reservatório, pela sua forma dendrítica e elevado tempo de residência possui tendência a estratificação térmica. No entanto, não há indicação de anoxia nas camadas profundas, mesmo nas condições de baixas afluências e estratificação térmica. Atingido o equilíbrio, a qualidade da água no reservatório deverá ser boa, apresentando melhoras nas concentrações de DBO e Coliformes. 

Quanto a eutrofização, os estudos mostraram tendência a eutrofização em alguns meses do ano. Considerando se que os métodos apresentam limitações quanto a aplicação em reservatórios brasileiros, e que não há registro de processos de eutrofização acentuada nos grandes reservatórios localizados no Sul do Brasil, e também sendo a região da bacia do rio Pelotas pouco afetada pelo antropismo e o mesmo rio apresentar água de excelente qualidade, não há indícios de expectativas negativas a respeito da eutrofização.

Estes resultados foram baseados em informações do cenário atual da bacia e é passível de alterações. É recomendável, para as próximas etapas do trabalho, novas campanhas de qualidade da água, para monitoramento das condições do rio Pelotas e identificação das possíveis alterações no sistema e um aprofundamento na análise do processo de enchimento do lago e da sua operação nos primeiros anos. Também é recomendável a obtenção de dados de operação e de qualidade da água de outros reservatórios situados na região sul do Brasil. 

Toda a metodologia utilizada pode ser melhor analisada nos Volumes I e II de Complementação ao EIA.

2. “Os impactos sobre o meio biótico terrestre (fls. 7/14 a 7/16) são genéricos, devendo os mesmos serem identificados e quantificados, considerando as especificidades do empreendimento e da área a ser impactada;”

3. “Identificar os impactos sobre os elementos naturais da paisagem, medidas mitigadoras e compensatórias;”

Os impactos na paisagem, resultantes do enchimento do reservatório, poderão ser mitigados através de diversas ações, que deverão ser detalhadas no subprojeto, citado no item 2.4.2, e discutidas amplamente com os representantes das comunidades e prefeituras dos municípios atingidos, entre elas:

· recuperação e preservação da memória dos antigos e atuais moradores das áreas atingidas, recompondo a trajetória dos que deixaram impressos na paisagem os signos da sua cultura;

· registro fotográfico da paisagem contemplando, além das áreas que ficarão submersas, aquelas que serão componentes da nova paisagem;

· produção de documentário audio-visual das áreas atingidas;

· definição de um ambiente físico para constituir um “lugar da memória”, integrado às ações pedagógicas / educativas do Programa de Educação Ambiental e que poderá agregar, ainda, um atrativo turístico

4. “Identificar e avaliar os impactos sociais nas comunidades atingidas e na infraestrutura existente, especialmente no que tange ao setor saúde;”

Em relação as comunidades atingidas, os impactos sociais associados, são:

· Interferências com o Cotidiano das Comunidades Próximas as Obras;

· Possível Crescimento Demográfico;

· Alteração no Mercado Imobiliário; e

Os impactos sobre a infra-estrutura existente nas comunidades atingidas, de acordo com o enfoque solicitado são:

· Aumento da Demanda por Equipamentos e Serviços Sociais; e

· Alterações no Quadro de Saúde.

A identificação dos processos de articulação dos impactos sociais caracteriza-se por sua grande complexidade, face a intensa inter-relação entre os aspectos característicos das sociedades, determinados por múltiplos  fatores, desde os condicionantes físicos, aos fatores culturais, econômicos, políticos e históricos. 

O esquema apresentado a seguir, procura representar, de modo simplificado, a interação entre os impactos observados, de modo a facilitar a compreensão de uma visão geral das interferências passíveis de ocorrência em função da implantação da UHE Barra Grande. 

[image: image9.png]



Articulação simplificada dos principais Impactos Sociais sobre as comunidades Atingidas

Desde a fase do planejamento do empreendimento, incluindo-se a execução dos estudos e detalhamento dos projetos de engenharia e de meio ambiente, as interferências sobre o cotidiano da sociedade já podem ser observadas. Neste sentido, o impacto Interferências com o Cotidiano das Comunidades Próximas as Obras, aponta para as alterações mais prováveis de ocorrência, verificadas com a presença dos técnicos envolvidos com os estudos, que visitam a área a fim de realizar medições e reconhecimentos locais, gerando um conjunto de expectativas e suposições sobre o futuro das obras. Com o avanço das etapas de implantação, a população passa a especular sobre as áreas que serão atingidas, como será a desapropriação, quem será desapropriado, e sob quais condições.

No caso da UHE Barra Grande, por estar localizado em uma região de intensa movimentação e mobilização das comunidades atingidas por barragens, tais apreensões puderam ser observadas, ainda na etapa de viabilidade. Conforme indicado no item 2.5.1 deste documento, a comunidade atingida mobilizou-se, e foram realizadas reuniões e fóruns de debates sobre a usina, além das audiências públicas.

O Possível Crescimento Demográfico representará, para as comunidades atingidas, a implantação do canteiro de obras nos locais próximos as fazendas, representando um elemento novo, ainda que temporário, que poderá causar expectativas negativas quanto a segurança e a pressão sobre os serviços sociais, que passarão, em parte, a ser compartilhados com os novos moradores. 

O local onde estão previstas as obras da barragem, canteiro de obras, e infra-estrutura associada, representará a primeira área a ser efetivamente atingida. Cerca de 10 propriedades rurais situam-se na área prevista a estas intervenções. Os proprietários, moradores e trabalhadores nestas áreas deverão verificar uma grande e importante alteração em seus cotidianos, além dos impactos relativos a perda das áreas, conforme descrito no impacto “Alteração no Mercado Imobiliário”.

Com a formação do reservatório, prevista para cerca de 41 meses após o início das obras, as demais áreas rurais, começarão a ser atingidas pelas águas. O reservatório levará cerca de 6 meses até atingir sua cota máxima, que será de 647 metros. 

O processo de negociação das terras, de compensação e indenização, que deverá se dar no período anterior a formação do reservatório, representará um fator de pressão e de alteração do cotidiano das famílias diretamente afetadas. Das 843 famílias residentes em propriedades atingidas, 51 localizam-se em locais efetivamente inundáveis pelo reservatório.

Para estas famílias, os impactos sociais e econômicos, como “Interferências com o Cotidiano das Comunidades Próximas as Obras” e a “Alteração no Mercado Imobiliário”, representarão o mais elevado grau de importância e magnitude, se comparada as demais, mesmo sem se desprezar as mudanças qualitativas que a parda de terras poderá representar para o restante das famílias. No entanto, as características do local do empreendimento, indicam ser uma região cuja declividade é significativa, limitando seu uso e aproveitamento econômico. 

O reservatório não deverá atingir equipamentos de infra-estrutura como estradas, linhas de energia elétrica, ferrovias, ou edificações destinadas a serviços sociais, como escolas, centros comunitários, postos de saúde, dentre outros. Apenas o serviço de balsa, na ligação entre Anita Garibaldi e Pinhal da Serra deverá ser interrompido. No entanto, será construída uma ponte sobre a barragem, efetuando a ligação entre os estados, uma reivindicação antiga da região.

[image: image10.jpg]» BOM JESUS 4

2





Município de Anita Garibaldi – Local de travessia da balsa de ligação entre os estados de RS e SC.

Em relação a saúde das comunidades atingidas, o impacto “Alteração no Quadro de Saúde”  poderá ser observado principalmente na área do entorno do reservatório, devido a possibilidade de formação de criadouros de vetores.

Nestas áreas, a diminuição da velocidade de escoamento das águas e a formação de poças e áreas alagadiças, representarão a possibilidade de surgimento de locais propícios a reprodução, especialmente, de dípteros vetores. Para a comunidade diretamente atingida, mais próxima ao reservatório, os riscos de agravo à saúde são mais prováveis.

As condições de saúde, por representarem um importante indicador da qualidade de vida de uma comunidade, assumem uma importância destacada, ainda que sua magnitude seja reduzida.

Outras espécies animais podem causar danos à saúde, quer seja por serem reservatórios de zoonoses, quer seja por serem peçonhentas. Neste sentido, as alterações poderão acarretar em um aumento da demanda por equipamentos e serviços sociais, por parte da comunidade atingida. 

Deverão ser realizados monitoramentos constantes e realizado procedimentos de vigilância epidemiológica, de acordo com as medidas previstas no Programa de Saúde.

2.7
programas ambientais

1. “No programa de implantação de reserva natural e de preservação da flora e fauna considerar o disposto na Resolução CONAMA 004/85 na definição da faixa de proteção do reservatório (30 m de faixa reflorestada e os 70 m restante indicar como será garantida a preservação e recuperação da vegetação); indicar as áreas para a criação da unidade de conservação de uso indireos, como medida compensatória dos impactos ambientais, conforma Resolução CONAMA 02/95);”

Quanto a faixa de preservação esta questão encontra-se abordado nos estudos sócio-econômicos, especialmente no tópico que se refere a indenização das terras atingidas.

No que se refere a criação de unidade de conservação, recomenda-se, como estratégia bioconservacionista:

1. Consolidação do Parque Estadual do Ibitirá no Estado do Rio Grande do Sul

2. Reflorestamento do rio Ibitirá, permitindo a formação de um corredor florestal conectando o Parque Estadual do Ibitirá ao canal do rio Pelotas;

3. Aplicação de metade do recurso disponível em melhorias e ampliação do Parque Nacional de São Joaquim, preferencialmente englobando trecho da faixa ciliar do rio Lava-Tudo.

4. Este arranjo apresentará dimensões capazes de manter a fauna silvícola local. Concomitantemente, este procedimento favorece a preservação da fauna aquática, garantindo manutenção da qualidade de água de importantes tributários.

A definição dos limites e da extensão finais da Reserva Natural deverá ser efetuada considerando as seguintes etapas:

· Mapeamento e classificação das diferentes fisionomias florestais presentes na região - Neste momento deve se proceder elaboração de mapa temático contendo a localização e dimensão de cada remanescente florestal, o qual é classificado quanto a sua fitofisionomia. Desta forma,  as informações acerca da distribuição e da diversidade dos complexos florestais da região torna-se especializada

· Estudo de aspectos quantitativos da paisagem e estudos de bioindicação- Cada remanescente deve ser classificado considerando conjuntamente o sistema classificatório do CONAMA, a percepção de paisagem, a situação biogeográfica e aspectos morfométricos.

Tomando como base o sistema classificatório definido pelo CONAMA, as formações poderão ser diferenciadas em:

· Formação primária

· Estádio inicial de regeneração;

· Estádio intermediário de regeneração;

· Estádio avançado de regeneração.

Como complementação deve ser aplicada uma segunda classificação baseada nos procedimentos de percepção da paisagem descritos por SANTOS-PIRES (1993), de acordo com a qual cada unidade de cobertura vegetal é classificada como:

· Boa, indicando se tratar de área com altos níveis de ombrofilia;

· Intermediária, quando observa-se penetração luminosa devido a irregularidades no continuum florestal refletindo desmatamentos ou exploração seletiva recente;

· Ruim, no caso de ambientes marcadas por apresentarem elevada penetração luminosa.

Em escritório, o exame de mapas e fotos aéreas na escala 1.50.000 permitirá a verificação da situação geral da cobertura dentro de um contexto biogeográfico, ou seja, quanto a sua atuação como área nuclear ou zona de deriva. Para tanto, considera-se como área de núcleo regiões com dimensões elevadas e baixa fragmentação em sua forma geral e áreas de deriva como se tratando de remanescentes de pequenas dimensões isolados ou parcialmente comunicantes com os complexos nucleares adjacentes.

Para análises comparativas, os valores obtidos podem ser expressos em escalas ordinais e analisados de forma a gerar uma hierarquia de classificação quanto a relevância ecológica (RE) de cada remanescente.

Gera-se desta forma uma primeira hierarquização quanto a qualidade ambiental geral dos remanescentes. Unidades espaciais dotadas de melhores níveis de conservação são reanalisadas diferenciada considerando as  variáveis relacionadas a seguir, as quais serão obtidas pela interpretação de fotos aéreas na escala 1: 25.000.:

1. Área
2. Forma
3. Isolamento dos remanescentes
4. Análise de Bioindicação
A utilização deste método permitirá classificar cada ambiente quanto a sua integridade ambiental  em:

· Bom nível de conservação

· Nível intermediário

· Baixa integridade ambiental

Tais valores são ranqueados em escala ordinal e seus postos relativizados.

As unidades selecionadas deverão ser espacializadas em mapas temáticos e a deve ser efetuada a integração, mediante o uso de Sistema Geográfico de Informações (SIG), dos dados de pedologia, geomorfologia, geologia, declividade e erodibilidade, bem como com a  hierarquização dos sistemas fluviais. Este processo permitirá a obtenção de derivações ambientais, tais como a classificação das terras, áreas de conflito, uso x capacidade de uso,áreas críticas quanto a erosão, etc..

Tais procedimentos permitirão definir, com maior precisão quais os remanescentes que devem, obrigatoriamente ser incorporados à unidade de conservação e áreas que se notabilizam por representarem pontos de potenciais conflitos e/ou prioritários para a realização de intervenções que visem a recuperação dos mesmos. 

Unidades selecionadas devem ser diagnosticadas quanto aso aspectos qualitativos e quantitativos das principais taxocenoses presentes.

2. “Incluir programa específico para a conservação da flora e fauna em extinção;”

Os procedimentos descritos no item anterior contemplam esta solicitação.

3. “Incluir programa de recuperação das áreas de bota-fora;”

As obras do empreendimento envolvem escavações de túneis e fundações que iriam resultar num grande volume de bota-fora. No entanto, no estudo de balanceamento de volume, boa parte destes materiais deverá ser aproveitado nas estruturas do barramento, e o volume excedente deverá ser alocado na área que ficará submersa próxima a barragem.

Como estamos numa fase de viabilidade em que não se conhece o empreendedor, poderão haver mudanças em algumas estradas de acesso e construções provisórias, e sendo assim, a recuperação de áreas de bota-fora, será contemplada dentro do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, já que depende de detalhamento do futuro empreendedor.

4. “Incluir programa de peixamento do reservatório com espécies nativas, principalmente dos gêneros Salminus e Steindachneridion;”

Uma das medidas que, a partir da década de 70, foram adotadas com freqüência com vistas a mitigar o impacto produzido por reservatórios sobre a diversidade da ictiofauna, foi a atividade de peixamento de tais sistemas. Este procedimento pode ser realizado mediante a construção de estação de piscicultura ou através da simples liberação de alevinos produzidos em áreas próximas aos empreendimentos.

AGOSTINHO (1994) após análise crítica desta atividade demonstrou sua pouca eficácia como mecanismo destinado ao incremento da atividade pesqueira ou mesmo para aumentar a riqueza biótica dos sistemas manejados. Este fato foi um dos aspectos que determinou a não inclusão de um programa de peixamento dentro do elenco de programas ambientais recomendados.

O peixamento pode, entretanto, ser uma ferramenta útil para reservatórios de pequeno ou médio portes, se desenvolvido objetivando produzir e introduzir espécies nativas cujas características bionomicas possam vir a contribuir para a recuperação ambiental do lago (ENGEVIX, 1999). Para tanto é necessária a construção e a manutenção de uma estação de piscicultura que produza, dentro do intervalo recomendados pelos especialistas, lotes de alevinos e juvenis das espécies recomendadas.

Conquanto a construção de uma estação de piscicultura não seja uma atividade de difícil realização, entendemos que, devido as condições climáticas da região, seria um mecanismo de baixa produtividade na área em estudo, pelo que não foi recomendada no EIA.

5. “Incluir programa de limpeza da área do reservatório;”

Justificativas

Legalmente, esse Programa justifica-se em obediência à Portaria n º 99 do DNAEE, de 31/O8/79, que dispõe sobre a qualidade das águas em bacias de acumulação.

Com a formação do reservatório da AHE Barra Grande, as áreas a serem inundadas de vegetação podem trazer efeitos ambientais negativos, a curto e médio prazos ao ambiente a montante e a jusante da barragem e, de certa forma, ao próprio empreendimento.

Dentre os efeitos negativos, os mais importantes poderão ser as mudanças na qualidade da água, com o consumo do oxigênio livre na massa liquida e o excesso de nutrientes, que favorece o crescimento desordenado de organismos planctônicos podendo, dentro de um caso de retroalimentação positiva, levar a aceleração do processo de extinção do ecossistema lacustre. Todas essas mudanças poderão resultar em impactos negativos para a fauna aquática, para a saúde da população vizinha ao reservatório e para os usuários da água a jusante do barramento.

Além das justificativas supracitadas, é conveniente lembrar que, a remoção da cobertura vegetal, se bem conduzida, possibilitara a migração da fauna terrestre, antes do enchimento do reservatório, reduzindo o "stress", a mortalidade das populações animais e os custos de resgate.

A operação de desmatamento e de limpeza poderá, ainda, possibilitar o aproveitamento da biomassa vegetal para o programa de recuperação de áreas degradadas.

Objetivos

Em linhas gerais, o programa ora apresentado tem como objetivos:

-
Evitar o excesso de nutrientes decorrente da vegetação submersa

-
Diminuir o processo de eutrofização das águas do reservatório a ser formado

-
Evitar o aparecimento de odores desagradáveis provocados pelo gás sulfídrico derivado da decomposição da matéria vegetal

-
Gerar, mediante o planejamento do desmatamento, unidades que favoreçam o manejo da vida aquática dentro do reservatório

Metodologia

O volume e o tipo de vegetação que deverá ser removida será definido integrando os estudos de modelagem com os levantamentos de fitomassa, ambos apresentados na complementação do EIA.

Com o intuito de gerar uma quadro que ilustre a estrutura da vegetação na área a ser desmatada e em remanescentes limítrofes, serão efetuados estudos fitossociológicos considerando, para cada parcela, os seguintes aspectos, tomados por espécie:

-
freqüência absoluta e relativa

-
densidade absoluta e relativa

-
dominância absoluta e relativa

-
índice de valor de importância (IVI).

Por cada unidade amostral e por fitofisionomia será apresnetada lista de espécies; riqueza específica; índice de diversidade de Shannon-Weaver. O índice de similaridade será adotado na comparação entre parcelas com o intuito de gerar uma hierarquização da afinidade entre os ambientes e, desta forma, reconhecer unidades vegetacionais homogêneas.

Para a remoção da biomassa vegetal deverão ser mantidas equipes devidamente treinadas e aparelhadas, que trabalharão em perfeita sintonia com o ritmo de desmatamento, acompanhando todas as frentes de serviço, inclusive com um grupo precursor para abertura de novas frentes de desmatamento. As Principais operações técnicas a serem desenvolvidas são apresentadas a seguir.

a) Dernarcação da cota de desmatamento

A cota de desmatamento foi determinada, considerando-se, para o reservatório níveis d'água correspondentes ao nível máximo normal de operação, com permanência estimada superior a 95% do tempo.

As diferenças práticas de nível, porventura existentes entre as várias seções, devem ser compensadas na marcação e locação, de maneira a obter-se uma curva regular, sem degraus.

Essas locações e/ou marcações deverão ser realizadas por pessoal técnico devidamente capacitado e habilitado, utilizando aparelhagem e instrumental compatível com a previsão do trabalho.

b) Corte e Derrubada da madeira

A derrubada da vegetação deverá ter inicio sempre em um canto do lote de exploração e a progressão das operações desenvolver-se-á simultaneamente nas formas perpendicular e paralela à margem do rio Pelotas. Essa derrubada deverá ser uniforme e contínua, ou seja, todas as árvores serão derrubadas conforme a progressão do desmatamento.

O sentido da operação deve sempre apontar para manchas de vegetação com melhor níveis de integridade geral, com o objetivo de induzir a migração da fauna local.

O corte da madeira deverá ser realizado preferencialmente com motosserra, ou com machado, desde que a peça tenha diâmetro à altura do peito (DAP) inferior a 12,0 cm.

O corte para derrubada deverá ser executado o mais rente possível do solo, observando-se os seguintes critérios:

· árvores com DAP menor que 29,0 cm terão os cepos com altura máxima de 15,0 cm, em relação ao nível do solo;

· árvores com DAP igual ou superior a 30,0 cm terão os cepos com altura máxima de 30,0 cm, em relação ao nível do solo.

Esta atividade será precedida de uma limpeza da vegetação arbustiva no sentido de facilitar a derrubada daquelas peças com DAP maiores que 12,0 cm, quando serão então coletadas sementes e mudas de espécies nativas, a serem reproduzidas no viveiro, para a revegetação de áreas degradadas. 0 equipamento necessário a essa limpeza está condicionado à vegetação do local da exploração, devendo ser adotado aquele que melhor convier, para cada caso particular.

Com relação ao corte propriamente dito, recomenda-se que o corte de direcionamento, ou "boca", que indica a direção em que a árvore vai cair e consta de dois movimentos de sabre, para se formar uma cunha, possua um ângulo o mais próximo possível de 45 graus, com profundidade em torno de 1/4 do diâmetro da árvore, podendo ser, convencional, Rumboldt ou dois cortes oblíquos.

c) Formação de paliteiros

Nem todas as espécies de porte arbóreo serão removidas, pemanecendo no reservatório grupos que situem-se nas porções mais rasas do reservatório com o intuito de se formar conjuntos usualmente referidos como paliteiros. 

Este procedimento se justifica por formar, nas áreas selecionadas, locais com maior heterogeneidade ambiental, além de gerar abrigos para espécies da fauna aquática, aumentando, desta forma o potencial pesqueiro do reservatório. Formações de paliteiros mostram-se ainda úteis para a manutenção de aves paludícolas, anfíbios e répteis que exibam hábito semi-aquático.

d) Remoção do folhiço

Nas áreas selecionadas para a formação de paliteiros, será, no entanto removido o sub-bosque e o folhiço, com o intuito de se reduzir a quantidade de nutrientes no reservatório.

A remoção será efetuada por varredura e os material, acondicionado em sacos, será empregado para maximizar os resultados do programa de recuperação de áreas degradadas.

e) Desgalhamento

Com relação ao desgalhamento, devem ser executados os procedimentos apresentados a seguir:

-
Após o corte da árvore (derrubada), esta deverá ser desgalhada, isto é, todos os galhos deverão ser cortados rente ao fuste (tora principal), de maneira  a não permanecerem pontas de galhos no mesmo.

-
Os galhos cujas dimensões forem iguais ou superiores a 12,0 cm de diâmetro e comprimento maior ou igual a 250,0 cm, deverão também ser cortados conforme descrição no parágrafo anterior.

-
Recomenda-se, para esta operação, preferencialmente, a utilização de motosserras profissionais.

f) Traçamento

Com relação ao traçamento, deverão ser obedecidas as seguintes regras:

-
Os fustes e os galhos com diâmetro igual ou superior a 5,0 cm deverão ser cortados em comprimentos comerciais variáveis, dependendo da árvore, de forma a se obter o maior rendimento aproveitável em termos de madeira cornercializável para lenha;

-
O comprimento mínimo aproveitável fica estabelecido como 120 cm. Este número não deve ser entendido como obrigatório, cabendo ao operador a decisão do comprimento das peças, visando sempre a obtenção de peças com major valor comercial;

-
Devem ser observados rigorosamente os critérios de classificação, de acordo com a espécie e o diâmetro;

-
Deve ser considerada nesta classificação, e no próprio traçamento da madeira, a espécie da árvore, ou seja a densidade da madeira, para ser enquadrada nos usos comerciais especificados (lenha, moirões e toras), independente do diâmetro do fuste.

g) Retirada e Transporte da Madetra

Com relação a retirada e ao transporte da madeira, algumas medidas devem ser tomadas, dentre as quais enumera-se:

-
Toda madeira traçada (cortada em toretes) deverá ser retirada das áreas de desmatamento e depositadas em locais seguros, acima da cota de inundação, denominadas "pátios de estocagern”;

-
Para o transporte da madeira, os toretes deverão ser selecionados de acordo com o comprimento e o diâmetro das peças, para se obter cargas uniformes, facilitando a construção das pilhas nos pátios de estocagem;

-
Para facilitar a retirada da madeira, recomenda-se o ordenamento em pilhas provisórias, imediatamente após a operação de traçamento dos toretes, localizando-as próximas à estradas de serviços e/ou corredores.

h) Empilhamento

O descarregamento da madeira (toretes) nos pátios de estocagem deverá ser ordenado, possibilitando a construção de pilhas, observando-se os seguintes critérios:

-
Para Madeira de Classe I (lenha) - As pilhas deverão ser uniformes, com comprimento máximo de 50,0 m e altura máxima de 2,0 m, dispostas perpendicularmente ao sentido do tráfego de veículos, com cabeceiras, isto é, o assentamento de toretes, dispostas no sentido longitudinal e transversal à pilha, com altura de pelo menos 2,0 m, em seu início e término.

-
Para Madeira de Classe II (moirões) - As pilhas deverão ser uniformes, com comprimento máximo de 50,0 m e altura de 3,0 m, dispostas perpendicularmente ao deslocamento de veículos, devendo ser assentadas sobre "travesseiros". Para o início e termino da pilha deverão ser estabelecidas as "cabeceiras” com altura igual ou superior a 3,0 m.

-
Para Madeira de Classe Ill (toras) - Para as madeiras classificadas corno de Classe III, deverão ser feitos três tipos de pilhas, de acordo com o comprimento das toras, 2,5 m a 3,45 m; 3,5 m a 4,40 m e de 4,50 a 5,50m.

As pilhas terão comprimentos máximos de 50,0 m, dispostas paralelamente ao deslocamento de veículos, devendo ser alojadas em "travesseiros", com espaçamento contínuo de 10 m de largura entre si, para o Iivre tráfego de caminhões e empilhadeiras.

i) Limpeza

Entende-se por limpeza o corte e a retirada de toda a vegetação residual que permaneceu no local, após a retirada da madeira classificada, devendo-se adotar os procedimentos explicitados a seguir.

A vegetação residual, composta por folhas, flores, frutas, galhos, etc., serão transportada ao viveiro de mudas, para fins de compostagem e utilização corno substrato na recuperação de áreas degradadas. Alguns excedentes poderão ser picados e enterrados, em valetas, na própria área da expIoração. Essa operação deverá ser feita com equipamento que permita a remoção de terra junto com os resíduos, para o aproveitamento do horizonte A do solo.

As valetas para o enterro dos resíduos vegetais serão abertas com uma profundidade máxima de 1,50 m, em locais onde não haja o afloramento do lençol freático. Após a deposição dos resíduos, estes deverão ser recobertos com uma camada de terra, de no mínimo 0,50 m, e compactada adequadamente com a próprio equipamento utilizado na abertura da valeta. Deverão ser construídas obrigatoriamente no sentido perpendicular à linha de maior declive do terreno.

Em hipótese alguma, os resíduos vegetais devem ser queimados. 

j) Resgate e Relocação da Fauna

Essa atividade caracteriza-se pela captura e reassentamento de animais silvestres existentes nessas áreas, na fase de desmatamento do reservatório que, respeitando-se as dimensões, será semelhante aquela desenvolvida na fase de enchimento propriamente dito.

k) Cronograma 

O programa terá início um ano antes do fechamento da barragem, prolongando-se por 8 meses.

6. “Incluir programa de manutenção de  vazão à jusante, que atenda os usos existentes;”

Imediatamente a jusante, encontra-se o lago formado pela UHE Machadinho, que estará implantada antes do enchimento do lago da UHE Barra Grande. Portanto, entendemos que esta questão está solucionada, já que a calha do rio a jusante não mais existirá.

Evidentemente, o enchimento do reservatório deverá estar articulado com a operação do reservatório de Machadinho, evitando perda energética e impactos negativos a jusante.

7. “Incluir programa que contemple medidas para evitar e mitigar a formação de bolsões de pobreza na área de influência do empreendimento;”

Considerações Iniciais:

As condições atuais do mercado de trabalho brasileiro, aliado aos processos de mudanças econômicas, caracterizam-se, dentre outros aspectos, por contribuir para a manutenção de um quadro de agravamento das condições sociais da maior parte da população brasileira. As deficiências de geração de novos empregos, de distribuição de renda, de garantia ao acesso à saúde e à educação, tem gerado um grave conflito social, que atinge a praticamente todos os municípios do país. Os problemas derivados da falta de empregos e das dificuldades de geração e manutenção de renda mostram-se de difícil solução, uma vez que a crise tornou-se macro-regional, em grande parte dependente de variáveis cujo controle não se pode efetuar em escalas micro-econômicas e localizadas.

Neste sentido, a formação de bolsões de pobreza ao redor de empreendimentos de porte parece estar muito mais relacionados ao passivo social e político existente na sociedade brasileira, do que propriamente aos empreendimentos, se olhados isoladamente.

A implantação da UHE Barra Grande representará um investimento de grandes proporções para a região, especialmente em relação ao volume de recursos empregados, como também de materiais e equipamentos. Um dos principais aspectos positivos do empreendimento consiste em seus efeitos multiplicadores sobre a economia local. 

Dentre os impactos econômicos de maior relevância, destaca-se a geração de empregos. No caso da UHE Barra Grande, este representará um grande estímulo ao mercado de trabalho local, visto que a região não tem passado por ciclos econômicos de ascensão nos últimos anos e, ao contrário, defronta-se com os problemas derivados do desemprego, da falta de negócios e novos investimentos.

Observa-se ainda, como avaliado no Estudo de Impacto Ambiental, que é provável o fortalecimento de atividades ligadas ao setor terciário – o comércio e os serviços, em função do aquecimento econômico local e seus desdobramentos, uma vez que os trabalhadores representarão novos consumidores potenciais, fomentando o crescimento da demanda neste setor, que estimulará o surgimento ou a expansão dos negócios atualmente presentes.

Apesar da natureza positiva deste impacto, poderão ser verificados outros efeitos conseqüentes. De certo que a geração de empregos mostra-se como um acontecimento cujas expectativas tendem a crescer a medida que as notícias sobre o empreendimento são materializadas em fatos que desenham sua própria implantação. 

Desta forma é possível que uma parte das pessoas e famílias residentes em outros locais, onde as oportunidades e alternativas de vida estejam limitadas, busquem novos empregos e melhores condições de vida,  migrando em direção aos novos pontos, onde a expansão da oferta de empregos é tida como uma notícia que se concretiza.

É importante se ter em vista que a expansão das cidades mostra-se como uma variável de competência, em primeira instância, das administrações municipais, sendo que o surgimento de novos investimentos e de ciclos de crescimento se colocam, muitas vezes, como fatores a serem estudados e, seus efeitos sobre a cidade e suas características urbanas, planejadas. A política municipal de planejamento, neste sentido, deveria dentre outras de suas várias atribuições, conciliar o crescimento econômico à própria cidade, evitando-se os “inchaços” comuns em boa parte das cidades brasileiras que verificaram períodos de acelerada expansão.

Naturalmente, trata-se de uma atividade que, em muitos casos, encontra dificuldades operacionais importantes, como as deficiências de compreensão deste fenômeno, da falta de recursos de planejamento e, principalmente, de recursos financeiros que permitam a alavancagem das medidas e diretrizes apontadas pelo planejamento.

Tendo em vista que a UHE Barra Grande representará um grande impulso econômico para a região e que é possível a ocorrência de efeitos adversos ao crescimento, propõem-se, conforme avaliação do EIA/RIMA da UHE Barra Grande efetuada pela FEPAM, o sub-programa de apoio às Prefeituras Municipais, a ser incluído no Programa de Redimensionamento e Relocação da Infra-Estrutura.

Sub-programa de Apoio às Prefeituras Municipais (a ser incluído no Programa de Redimensionamento e Relocação da Infra-Estrutura)

Objetivos

Os objetivos deste sub-programa são:

-
verificação, em cooperação com as instituições oficiais, das demandas adicionais por equipamentos públicos (de educação, de saúde, de limpeza urbana e segurança) nos municípios de Anita Garibaldi e Pinha da Serra. 

-
monitoramento dos fluxos populacionais derivados do aumento da oferta de empregos. 

Aspectos Metodológicos

O desenvolvimento deste sub-programa deverá ocorrer através das seguintes etapas:

-
levantamento de dados e formulação de prognósticos sobre a dinâmica populacional nas diferentes fases do Empreendimento, correlacionando com a capacidade de suporte da região;

-
cooperação técnica com as prefeituras, através de convênios, indicando meios para fazer frente aos problemas mais emergentes.

Inicialmente, deverão ser atualizados e desenvolvidos estudos a respeito das características da infra-estrutura urbana das cidades, com destaque a:

-
número de escolas, localização, número de alunos e de professores;

-
número de estabelecimentos de saúde, profissionais e materiais disponíveis;

-
mercado imobiliário local: número de imóveis ocupados, desocupados e em construção;

-
situação da segurança pública, dentre outros.

Com o levantamento dos dados, deverá ser criado um sistema de acompanhamento das possíveis pressões sobre a infra-estrutura dos municípios. 

Paralelamente, deverão ser iniciados os procedimentos para o estabelecimento de mecanismos que viabilizem a cooperação técnica com as prefeituras, através, principalmente, de convênios.

Para tanto, as análises deverão responder:

-
Qual o volume (aproximado) da população atraída pelo empreendimento (medida, por exemplo,  através do número de eleitores ou pelo crescimento do setor imobiliário – número de casas construídas) ;

-
Qual o grau de pressão sobre os serviços de educação e saúde (número de atendimentos, número de internações, número de casos encaminhados, dentre outros) ;

-
A ampliação dos setores de comércio e serviços (número de alvarás solicitados, número de novos estabelecimentos);

-
A intensificação da circulação e tráfego nas cidades (principalmente em Anita Garibaldi e Pinha da Serra);

Em função das possíveis pressões identificadas, serão propostas medidas para a cooperação técnica, que consistirá na análise dos dados e na proposição de projetos que visem a minimização das pressões sobre a infra-estrutura, derivadas da implantação do empreendimento.

Tais medidas serão reunidas em documentos que conterão as principais diretrizes passíveis de serem adotadas pelas administrações municipais.

Considerações Iniciais:

As condições atuais do mercado de trabalho brasileiro, aliado aos processos de mudanças econômicas, caracterizam-se, dentre outros aspectos, por contribuir para a manutenção de um quadro de agravamento das condições sociais da maior parte da população brasileira. As deficiências de geração de novos empregos, de distribuição de renda, de garantia ao acesso à saúde e à educação, tem gerado um grave conflito social, que atinge a praticamente todos os municípios do país. Os problemas derivados da falta de empregos e das dificuldades de geração e manutenção de renda mostram-se de difícil solução, uma vez que a crise tornou-se macro-regional, em grande parte dependente de variáveis cujo controle não se pode efetuar em escalas micro-econômicas e localizadas.

Neste sentido, a formação de bolsões de pobreza ao redor de empreendimentos de porte parece estar muito mais relacionados ao passivo social e político existente na sociedade brasileira, do que propriamente aos empreendimentos, se olhados isoladamente.

A implantação da UHE Barra Grande representará um investimento de grandes proporções para a região, especialmente em relação ao volume de recursos empregados, como também de materiais e equipamentos. Um dos principais aspectos positivos do empreendimento consiste em seus efeitos multiplicadores sobre a economia local. 

Dentre os impactos econômicos de maior relevância, destaca-se a geração de empregos. No caso da UHE Barra Grande, este representará um grande estímulo ao mercado de trabalho local, visto que a região não tem passado por ciclos econômicos de ascensão nos últimos anos e, ao contrário, defronta-se com os problemas derivados do desemprego, da falta de negócios e novos investimentos.

Observa-se ainda, como avaliado no Estudo de Impacto Ambiental, que é provável o fortalecimento de atividades ligadas ao setor terciário – o comércio e os serviços, em função do aquecimento econômico local e seus desdobramentos, uma vez que os trabalhadores representarão novos consumidores potenciais, fomentando o crescimento da demanda neste setor, que estimulará o surgimento ou a expansão dos negócios atualmente presentes.

Apesar da natureza positiva deste impacto, poderão ser verificados outros efeitos consequentes. De certo que a geração de empregos mostra-se como um acontecimento cujas expectativas tendem a crescer a medida que as notícias sobre o empreendimento são materializadas em fatos que desenham sua própria implantação. 

Desta forma é possível que uma parte das pessoas e famílias residentes em outros locais, onde as oportunidades e alternativas de vida estejam limitadas,  busquem novos empregos e melhores condições de vida,  migrando em direção aos novos pontos, onde a expansão da oferta de empregos é tida como uma notícia que se concretiza.

É importante se ter em vista que a expansão das cidades mostra-se como uma variável de competência, em primeira instância, das administrações municipais, sendo que o surgimento de novos investimentos e de ciclos de crescimento se colocam, muitas vezes, como fatores a serem estudados e, seus efeitos sobre a cidade e suas características urbanas, planejadas. A política municipal de planejamento, neste sentido, deveria dentre outras de suas várias atribuições, conciliar o crescimento econômico à própria cidade, evitando-se os “inchaços” comuns em boa parte das cidades brasileiras que verificaram períodos de acelerada expansão.

Naturalmente, trata-se de uma atividade que, em muitos casos, encontra dificuldades operacionais importantes, como as deficiências de compreensão deste fenômeno, da falta de recursos de planejamento e, principalmente, de recursos financeiros que permitam a alavancagem das medidas e diretrizes apontadas pelo planejamento.

Tendo em vista que a UHE Barra Grande representará um grande impulso econômico para a região e que é possível a ocorrência de efeitos adversos ao crescimento, propõem-se, conforme avaliação do EIA/RIMA da UHE Barra Grande efetuada pela FEPAM, o sub-programa de apoio às Prefeituras Municipais, a ser incluído no Programa de Redimensionamento e Relocação da Infra-Estrutura.

Sub-programa de Apoio às Prefeituras Municipais (a ser incluído no Programa de Redimensionamento e Relocação da Infra-Estrutura)

Objetivos

Os objetivos deste sub-programa são:

-
verificação, em cooperação com as instituições oficiais, das demandas adicionais por equipamentos públicos (de educação, de saúde, de limpeza urbana e segurança) nos municípios de Anita Garibaldi e Pinha da Serra. 

-
monitoramento dos fluxos populacionais derivados do aumento da oferta de empregos. 

Aspectos Metodológicos

O desenvolvimento deste sub-programa deverá ocorrer através das seguintes etapas:

-
levantamento de dados e formulação de prognósticos sobre a dinâmica populacional nas diferentes fases do Empreendimento, correlacionando com a capacidade de suporte da região;

-
cooperação técnica com as prefeituras, através de convênios, indicando meios para fazer frente aos problemas mais emergentes.

Inicialmente, deverão ser atualizados e desenvolvidos estudos a respeito das características da infra-estrutura urbana das cidades, com destaque a:

-
número de escolas, localização, número de alunos e de professores;

-
número de estabelecimentos de saúde, profissionais e materiais disponíveis;

-
mercado imobiliário local: número de imóveis ocupados, desocupados e em construção;

-
situação da segurança pública, dentre outros.

Com o levantamento dos dados, deverá ser criado um sistema de acompanhamento das possíveis pressões sobre a infra-estrutura dos municípios. 

Paralelamente, deverão ser iniciados os procedimentos para o estabelecimento de mecanismos que viabilizem a cooperação técnica com as prefeituras, através, principalmente, de convênios.

Para tanto, as análises deverão responder:

-
Qual o volume (aproximado) da população atraída pelo empreendimento (medida, por exemplo,  através do número de eleitores ou pelo crescimento do setor imobiliário – número de casas construídas) ;

-
Qual o grau de pressão sobre os serviços de educação e saúde (número de atendimentos, número de internações, número de casos encaminhados, dentre outros) ;

-
A ampliação dos setores de comércio e serviços (número de alvarás solicitados, número de novos estabelecimentos);

-
A intensificação da circulação e tráfego nas cidades (principalmente em Anita Garibaldi e Pinha da Serra);

Em função das possíveis pressões identificadas, serão propostas medidas para a cooperação técnica, que consistirá na análise dos dados e na proposição de projetos que visem a minimização das pressões sobre a infra-estrutura, derivadas da implantação do empreendimento.

Tais medidas serão reunidas em documentos que conterão as principais diretrizes passíveis de serem adotadas pelas administrações municipais.

8. “Reavaliar o programa de monitoramento limnológico, em função da caracterização das condições atuais da qualidade da água, solicitadas no diagnóstico ambiental. Esta programa não deve ter prazo para acabar.”

O PROGRAMA DE MONITORAMENTO LIMNOLÓGICO E DE QUALIDADE DA ÁGUA visa reunir informações acerca das alterações produzidas pela UHE Barra Grande sobre a qualidade da água, comunidades fitoplanctônicas, zooplanctônicas e bentônicas e sobre as macrófitas. 

Outro aspecto que deve ser monitorado é o transporte de sedimentos do rio Pelotas, de forma a acompanhar sua evolução e o assoreamento do futuro reservatório.

Este Programa, seus objetivos, metodologia e cronograma de implantação estão apresentados no EIA, Tomo II e concordamos que o mesmo deve contemplar os pontos de monitoramento definidos nos principais afluentes da bacia hidráulica do reservatório, conforme sugestão dos técnicos da FEPAM. O resultado dessas análises e a simulação da qualidade da água do reservatório estão apresentados no Complemento ao EIA, volumes II e III e também no questionamento do item 2 – Meio Físico, com justificativa inclusive da localização dos postos.

O cronograma de implantação deste programa deverá abranger toda a fase anterior a implantação, durante a obra e, pelo menos, dois anos após a entrada em operação da usina.

9. “No programa de monitoramento da ictiofauna incluir pontos de amostragem em tributários importantes para a fauna de peixes;”

As áreas de amostragem que deverão ser adotadas no Programa de Monitoramento da ictiofauna encontram-se ilustradas na FIGURA . É conveniente destacar que o arranjo apresentado abaixo ilustra apenas os pontos que, a priori, mostram-se particularmente interessantes no que se refere ao seu uso no processo de monitoramento. Outras áreas poderão ser incorporadas a malha amostral, especialmente após a análise fisiográfica da rede de drenagem recomendada no EIA.
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FIGURA – Malha amostral recomendada a priori para o monitoramento da ictiofauna

10. “No monitoramento da produtividade pesqueira incluir informações no cronograma (Quadro 8.4);”

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES DO PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA PRODUTIVIDADE PESQUEIRA 

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

Entrevistas com pescadores da região





Amostragem da ictiofauna





Análises morfométricas





Estudos gonadais





11. “Incluir nos programas ambientais as demais medidas mitigadoras e compensatórias indicadas nos itens 7.2  a 7.4 e que não foram contempladas nos programas apresentados;”

Indicação do Programa de Indenização e Relocação da População Atingida.

O Programa de Indenização e Relocação da População Atingida indicado no RIMA é o mesmo que possui o nome de “Programa de Remanejamento e Monitoramento da População Diretamente Atingida” apresentado no item 8.9 do EIA.

Os objetivos de indenização e relocação da população estão contemplados no referido Programa, cujos principais objetivos transcrevemos a seguir.

-
cadastrar as propriedades e a população diretamente atingida;

-
auxiliar a aquisição das terras e benfeitorias afetadas, realizando a compensação financeira aos proprietários;

-
realizar o remanejamento da população diretamente atingida pelo AHE Barra Grande, cujas condições de vida sejam inviabilizadas pela implantação do empreendimento, especialmente aquelas famílias não proprietárias, que se enquadrem em critérios pré-estabelecidos;

Desta forma, visando compatibilizar as nomenclaturas, as correções necessárias foram efetuadas no Estudo de Impacto Ambiental.

programa de comunicação ambiental

Justificativa

A construção de uma usina hidrelétrica interfere, direta e indiretamente, na vida da população, alterando seu cotidiano e criando expectativas e demandas diferenciadas quanto à sua implantação e operação. A ausência de informações básicas relativas ao empreendimento cria condições para divulgação de notícias equivocadas, o que acaba por gerar um clima de insegurança em nível local. A ausência de informações tende, ainda, a funcionar como um complicador para a execução das ações que visam mitigar os impactos gerados pela construção da usina.

A falta de esclarecimentos em tempo hábil sobre o andamento (etapas) da obra, especialmente no que se refere ao tempo de execução e mão-de-obra envolvida, faz com que a infra-estrutura de serviços e o comércio local não possam se ajustar antecipadamente às novas demandas ou se prepararem para a etapa de desmobilização da mão-de-obra, quando do término da construção.

Esse programa se justifica pela necessidade de ser estabelecido um canal de comunicação contínuo e interativo entre a empresa empreendedora e as comunidades afetadas das áreas de influência da UHE Barra Grande. Ao atender à necessidade da população de receber informações sobre o empreendimento, seus impactos e medidas adotadas, permitirá, em contrapartida, que as comunidades tenham no empreendedor um interlocutor de suas demandas e aspirações, possibilitando, quando necessário, a reavaliação das ações ambientais empreendidas e em andamento. Desta forma, o objetivo geral do Programa de Comunicação Social é estabelecer um fluxo de informações à comunidade de modo que esta esteja informada sobre as possíveis mudanças que poderão ocorrer em função da implantação da UHE Barra Grande.

Objetivos

-
repassar informações à população residente nas áreas de influência sobre o empreendimento, as principais transformações sócio-econômicas decorrentes de sua construção e operação e sobre os programas ambientais a serem implantados;

-
estabelecer condições de interlocução sistemática entre o empreendedor e os diversos segmentos das comunidades envolvidas, poder público local e representações da sociedade civil organizada;

-
receber informações da comunidade, suas expectativas e possíveis insatisfações;

-
permitir que a empresa se mantenha informada sobre as expectativas e aspirações da população geradas pelo processo de implantação da usina;

-
auxiliar a população no processo de adaptação às novas condições criadas pela implantação do empreendimento.

Metodologia e Etapas de Desenvolvimento

a. Planejamento

No planejamento dos trabalhos será realizada uma pesquisa sócio-comunitária visando definir o público alvo e identificar os organismos da sociedade civil e do poder público local.

b. Eventos Especiais

Serão realizadas reuniões com os prefeitos e secretários locais dos municípios atingidos e com representantes da sociedade civil, no início do empreendimento, antes do enchimento do reservatório e no período imediatamente anterior à entrada em operação da usina.

As principais informações a serem repassadas ao público-alvo referem-se a dados gerais do empreendimento, impactos ambientais previstos e medidas/programas ambientais implantados e a serem implantados. Alguns programas específicos serão precedidos por atividades de comunicação ambiental, estabelecidas em conjunto com os responsáveis das áreas.

Os trabalhadores e técnicos envolvidos nas obras receberão informações especiais, inclusive sobre segurança, inserção social, higiene pessoal e educação sexual preventiva, voltada, basicamente, as doenças sexualmente transmissíveis.

Instituições Envolvidas

O programa deverá ser de responsabilidade do empreendedor.

programa de monitoramento sismológico

Justificativa

Este programa se justifica pela ocorrência de vários sismos registrados, embora de baixa magnitude, na região do empreendimento UHE Barra Grande. A região não é propriamente assísmica, sendo assim, há uma pequena possibilidade de ocorrerem abalos induzidos.

Objetivo

O objetivo da implantação do monitoramento sismográfico é o acompanhamento da evolução das atividades sísmicas naturais e induzidos. A microatividade que precede e sucede a atividade principal é registrada pelos sismógrafos e permite prestar informações realistas e seguras aos responsáveis pela obra quando da possível ocorrência de um sismo.

Etapas de Desenvolvimento

O monitoramento deverá ser iniciado no período anterior ao enchimento, prolongando-se durante a vida útil do reservatório.

O arranjo sismográfico será composto por estações de campo e sistemas de telemetria. Os sinais sísmicos serão transmitidos para a Fundação Universidade de Brasília, onde os sinais serão registrados no laboratório do Observatório Sismológico.

Assim, o registro, processamento, análise e interpretação dos dados obtidos pelo monitoramento serão efetuados pela Fundação Universidade de Brasília, através de convênio a ser efetuado.

Esse programa deverá ser desenvolvido através das seguintes etapas:

-
definição da instalação da rede de auscultação para atender ao empreendimento em pauta (convênio com FUBr);

-
definição dos locais apropriados para a instalação da rede sismográfica e indicação dos equipamentos adequados para o monitoramento do reservatório;

-
convênio com a Fundação da Universidade de Brasília (Observatório Sismológico) para o fornecimento de consultoria especial e;

-
 definição da metodologia para análise e interpretação dos dados obtidos.

Instituições envolvidas

Este programa deverá ser executado pelo empreendedor em convênio com a Fundação Universidade de Brasília (FUB). Elaborar convênio com os prefeitos da localidades, onde já ocorrerem sismos para promover o preenchimento do questionário sismo, quando da ocorrência dos mesmos. 

12. “Os estudos referentes ao patrimônio arqueológico e as questões indígenas aprovados pelo IPHAN e FUNAI e respectivas medidas mitigadoras e compensatórias não foram apresentados;”

PROGRAMA DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO

Justificativa

O Programa de Preservação do Patrimônio Arqueológico na área afetada pelo AHE BARRA GRANDE se impõe em razão da Constituição Federal artigos 13 e16, pela Lei Específica Federal nº 3924 de 1961 e pela resolução CONAMA nº 001/86, sendo os sítios arqueológicos considerados bens da União, cabendo ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN - a fiscalização, proteção e preservação segundo os dispositivos legais.

O Estudo de Impacto Ambiental - EIA , efetuado para diagnóstico do potencial arqueológico da área direta e indiretamente afetada identificou com base em fonte secundária 67 sítios, aproximadamente, no Vale do rio Pelotas tanto na porção catarinense quanto no lado do Rio Grande do Sul, sobretudo, nos municípios de Esmeralda, Vacaria e Bom Jesus. Segundo o EIA, são sítios cerâmicas, líticos, petroglifos, abrigos sob rocha e as casas subterrâneas, tão comuns na região. Recentemente, o arqueólogo Marcelo Gatti, ao efetuar, a pedido da ENGEVIX, uma viagem de reconhecimento na área do empreendimento previsto, identificou em local muito próximo a ele, isto é, no vilarejo de São Sebastião pertencente ao município de Anita Garibaldi - SC. Um complexo de casas subterrâneas composto pôr sete a nove unidades, com diâmetro variável entre 3 a 9 m e profundidadeentre 1 a 3 m, situado em área de cultivo de milho em cuja superfície foi observada abundante ocorrência de artefatos líticos lascados em calcedônia. Ainda no mesmo vilarejo foram obtidas informações referentes a sítios arqueológicos nas propriedades dos Srs. Júlio Oliveira de Almeida e Osvaldir Ramos. No vilarejo Capela S. Paulo ainda no mesmo município, obteve-se a informação de outros sítios semelhantes no terreno do Sr. Aurélio Toldo. Observa-se que estas ocorrências estão na cota aproximada de 900m e a uma distância da calha do rio Pelotas, não superior a 10km evidenciando assim, que as ocupações humanas pré-históricas responsáveis pêlos atuais sítios estavam vinculadas ao ambiente do Vale daquele rio. É de se esperar, portanto, que na encosta das elevações que descem para o rio, bem como na área plana do vale, sobretudo junto aos pequenos afluentes, que se encontrem sítios testemunhos das atividades humanas desenvolvidas nestas áreas, seja a da pesca propriamente dita, como a de pequenas lavouras.

Assim, fica evidente a necessidade de se efetuar um estudo minucioso em toda a área diretamente afetada pelo AHE BARRA GRANDE, de modo a se levantar a maneira pela qual as populações humanas pré-históricas se articulavam com o ambiente da bacia do rio Pelotas, de forma que possibilite a sua inserção cultural a nível local e regional.

Objetivo

Este programa visa buscar e sistematizar informações mediante a apresentação de um projeto de pesquisa relacionado às ocupações humanas pré-históricas locais, ceramistas e pré-ceramistas, suas correlações culturais e geo-cronológicas, padrões de assentamento, inserção no meio ambiente, utilização do espaço na área de habitação e as técnicas empregadas na elaboração do complexo tecnológico.

Desta forma, o programa visa contribuir para o desenvolvimento da arqueologia brasileira em consonância com os dispositivos legais de preservação do Patrimônio Cultural.

Etapas do Programa

As etapas aqui apresentadas visam o estabelecimento de um programa mínimo que deverá ser executado pôr um pesquisador credenciado com o respaldo de uma Instituição de pesquisa e pelo IPHAN não devendo ser visto, portanto, como um projeto específico, já que este será de autoria e responsabilidade o seu diretor.

Primeira Etapa - Prospecção.

· Levantamento em fonte secundária de sítios arqueológicos identificados e/ou cadastrados

· Prospecção de campo objetivando o levantamento minucioso do potencial arqueológico na área diretamente afetada a partir de metodologia previamente elaborada.

· Avaliação do potencial arqueológico identificado.

Segunda Etapa - Recuperação de Dados - Escavação.

· Reconhecimento da diversidade ambiental da área, visando identificar os recursos disponíveis, bem como a reconstituição paleo-ambiental.

· Escavações sistemáticas segundo métodos e técnicas previamente elaboradas nos sítios selecionados na primeira fase.

Terceira Etapa - Análise Laboratorial.

· Classificação do material recuperado em campo.

· Processamento de datações radiocarbônicas em laboratórios específicos.

· Análise palinológica.

· Análise de sedimentos.

· Análise traceológica-

· Análises de Antropologia Física.

A Documentação Deverá Constar pelo Menos de:

· Registro gráfico (mapas e croquis) das seqüências de campo.

· Registro fotográfico e/ou VT dos trabalhos de campo.

· Elaboração de relatórios parciais técnico-científicos.

· Elaboração de relatório interpretativo.

· Registro dos sítios identificados segundo as normas do IPHAN.

· Publicação em periódicos especializados.

Sistemática de Implantação

· O início dos trabalhos ocorrerá em data anterior à solicitação da licença de instalação.

· Os trabalhos de campo - prospecção e escavação - não deverão exceder o prazo previsto para o fechamento da represa.

· O programa será implantado segundo um cronograma compatível com o do empreendimento.

 DESENHO ARQUEOLOGIA
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